
ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE MANAÍRA 
PREFEITURA MUNICIPAL 
GABINETE DO PREFEITO 

Sito na Rua José Rosas, nº 164, centro — CEP: 58.995-000 - MANAÍRA-PB. 

Projeto de Lei Municipal nº019 /22, de 29 de novembro de 2022. 

Institui o Programa de Bolsa Família 
Municipal no Municipio de Manaira, e 
dá outras providências. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE MANAÍRA, ESTADO 
DA PARAIBA, no uso de suas atribuições legais, no uso de suas atribuições 
legais conferidas pelo que determina o artigo 30, c/c o art. 63, inciso |, da 
Lei Orgânica Municipal, encaminho para discussão e votação o Projeto de 

Lei. 

Art. 1º - Fica instituído o Programa de Bolsa Família Municipal no Município de 
Manaira-PB. 

$ 1° - A lista de contemplados sera enviada até o més de janeiro do ano 
seguinte à Camara de Vereadores de Manaira-PB, dando ampla divulgação 
junta aos meios de comunicagéo locais. 

$ 2° - O Programa Bolsa Familia Municipal atender, inicialmente, o numero 
total de 250 (duzentas e cinquenta) familias, ficando o Poder Executivo 
autorizado a aumentar o numero de beneficiarios, conforme disponibilidade 

orgamentaria. 

§ 3° - O Poder Executivo podera excepcionar o cumprimento dos critérios de 
que trata esta lei, nos casos de calamidade publica ou de situagéo de 
emergéncia reconhecidos pela Administragdo Municipal, para fins de 
concessdo do beneficio tratado no $ 2º, do art. 3°, em carater provisério, 
respeitados os limites orcamentarios e financeiros. 

Art. 2° - O Programa Bolsa Familia Municipal, coordenado pela Secretaria de 
Assisténcia Social, visando garantir o desenvolvimento da cidadania e a 

inclusdo social de familia em situação de vulnerabilidade social, por meio da 
transferéncia de renda mediante concessdo de beneficio monetario com 
condicionantes. 

Paréagrafo único — São objetivos basicos do programa: 

| — Promover o acesso as redes de servigos publicos, em especial de Salde, 

Educação e Assisténcia Social; 
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Il — combater a fome e promover a segurança alimentar e nutricional das 
famílias em situação de risco vulnerabilidade; 

ll — estimular a emancipação sustentada das famílias que vivem em situação 
de extrema pobreza; 

IV — combater a fome de crianças e adolescentes; 

V — promover a socialização e o lazer, voltados à ampliação e ao fortalecimento 
de vínculo relacionais e à convivência comunitária; 

VI — promover a geração de trabalho e renda; 

VIl — minimizar os indices de evasão e repetência nas escolas públicas da rede 
municipal de ensino, envolvendo os dependentes das famílias beneficiárias 
deste programa. 

Art. 3º - Constituem beneficiários do Programa Bolsa Família Municipal : 

| — Famílias que se encontrem em situação de pobreza ou pobreza extrema, 
priorizando aquelas que tenhas idosos e/ou crianças e adolescentes de zero a 
dezesseis anos; 

Il — Adultos indigentes, moradores de rua e/ou abandonados pelas familia em 
situação de vulnerabilidade social causadas por vícios; 

lll — Gestantes em situação de pobreza e de extrema pobreza e/ou que 
estejam em situação de risco; 

IV — Desempregados a mais de 12 (doze) meses e que não possuam fonte de 
sobrevivência ou renda fixa; 

§ 1° - Para fins do disposto nesta lei, considera-se: 

| — Familia — unidade nuclear, eventualmente ampliada por outros individuos 

que com ela possuam lagos de parentesco ou de afinidade, que formem o 
grupo doméstico vivendo no mesmo teto e que se mantenham pelas 
contribuicdes de seus membros; 

Il — Adultos indigentes — moradores de rua abandonados pela familia, pessoa 
em situagdo de vulnerabilidade social, decorrente da pobreza, privação por 
auséncia de renda ou de nenhum acesso aos servicos publicos, com 
fragilizagéo de vinculo afetivos; 

$ 2° - O beneficios monetario para a complementag&o mensal dos rendimentos 
das familias consistira na complementagéo mensal da renda familiar através da 
concesséo de beneficios no valor de até R$ 100,00 ( cem reais) para familia 
que tenham apenas 1 (um) filho ou dependente, de até R$ 150,00 (cento e 
cinquenta reais) para familia que tenham 2 (dois) filhos ou dependentes e de 
até R$ 200,00 (duzentos reais) para as familias que tenham 3 (trés) ou mais 
filhos ou dependentes, atendidos os critérios estabelecidos nesta lei. 

Art. 4° - Para concessão do beneficio, obrigatoriamente sera efetivado estudo 

social para cada beneficio ou familia, por assistente social contidos nesta lei, 
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sobretudo, que se encontrem em situação de pobreza ou de extrema pobreza, 
cujos integrantes aufiram rendimentos mensais “ per capita” nos limites 

estabelecidos no artigo 3º, $ 2º, desta Lei. 

Parágrafo único — A concessão do benefício além das exigências acima, 
dependerá do cumprimento das condicionantes relativas ao exame de pré-natal 
das gestantes, ao acompanhamento nutricional das lactantes e crianças de 05 
anos e 11 meses, bem como ao acompanhamento da saúde de idosos e 
participação em programas eventualmente oferecidos pela Secretaria Municipal 

de Ação Social, sobretudo, aos adolescentes juntos à rede municipal de 

ensino. 

Art. 5º - Respeitadas as condições do artigo 4º desta Lei, terão preferência na 

participação do Programa as famílias que : 

| — vivem na rua, em situação de mendicância, vítimas de violência ou do uso 

de drogas; 

Il — possuam crianças que realizam trabalho infantil; 

Ill — necessitem de medida de protegéo; 

IV — tenham adolescente que estejam cumprindo medidas socioeducativas; 

V — encontrem-se em municipio de desnutrigéo; 

VI — tenham portadores do virus HIV; 

VIl — possuam adolescentes gravidas; 

VIII — tenham portadores de deficiéncia; 

IX — se encontrem em situação de pobreza. 

Art. 6° - A Secretéaria de Ação Social fard o repasse mensal do beneficio 

financeiro  diretamente = às  familias  participantes do  Programa, 

preferencialmente ao responsavel do sexo feminino, por meio de deposito em 

conta corrente ou na impossibilidade mediante pagamento em moeda mediante 

emissão de recibo. 

$ 1° - Nos casos de integragéo com programa similar de complementagéo de 

renda de outra esfera do poder publico, os valores dos beneficios a cargo do 

Municipio poderdo ser reduzidos para valores tais que o montante dos 

beneficios recebidos por familia seja igual aos valores estabelecidos nesta Lei. 

$ 2° - Em carater emergencial, o beneficio monetério desta lei poderá ser 

concedido cumulativamente com outro beneficio temporario de inclusão social, 

nos termos e limites do seu regulamento. 

$ 3° - Os valores dos beneficios para situação de pobreza ou extrema pobreza, 

de que trata o $ 2°, do artigo 3/, poderão ser majorados pelo Poder Executivo, 

em razão da dinamica socioecondémica do Municipio e de estudos técnicos 

sobre o tema, nos limites dos recursos disponiveis, através de Decreto 

Municipal. 
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Art. 7º - A permanência da família no Programa pressupõe: 

| — comprometimento mediante termo de responsabilidade firmado entre o 
município e a família com o cumprimento das normas e diretrizes do Programa; 

Il — comprovação da matrícula de todos os seus dependentes entre sete e 

dezesseis amos, na escola ou em programas de educação especial, com 
apresentação de relatório mensais de frequência escolar das crianças 
beneficiárias; 

Ill — acompanhamento do crescimento e do desenvolvimento das crianças por 
intermédio do sistema público de saúde; 

IV — participação em Programa de Orientação e Apoio Sócio Cidadã; 

V — participação, sempre que possível, em programas de geração de renda 
desenvolvidos no município; 

VI — retirada das crianças, dos adolescentes e dos idosos da situação de rua, 
comprometendo-se na manutenção destas no convivio familiar; 

VII — controle de vacinagéo das criangas beneficiarias, comprovado mediante a 
apresentagéo do cartão de vacinagéo; 

VIIl — nos casos de gestantes beneficiarias, o devido acompanhamento do pré- 
natal, a ser realizado através do programa Saúde na Familia, comprovado 
através da apresentação do Cartão da Gestante. 

$ 1° - O não cumprimento das obrigagdes acima podera determinar a 
interrupção temporaria do direito ao beneficio monetario, sobretudo, quando for 
apresentada denuncia sobre irregularidade na obtenção, caso em que havera a 
necessidade de apuragéo e confecção de parecer social. 

$ 2° - Cessadas as razbes da interrupgdo, a familia retomara o direito ao 
beneficio monetario. 

$ 3° - Os valores referentes aos meses em que ocorreu a interrupgdo não 
serão devidos. 

$ 4° - Nas hipoteses de falecimento do responsavel legal pela familia, de sua 
afetiva separação desta, quer de fato, quer judicial, e da perda do poder 
familiar ou da guarda dos filhos e/ou dependentes, em razéo de cumprimento 
de decisão judicial, o sucessor ou o novo responsavel devera comunicar 
imediatamente o fato a coordenagdo do Programa, para as alterages 
necessarias no procedimento de pagamento do beneficio. 

Art. 8° - A familia será desligada do Programa quando: 

| — elevar sua rende “per capita” mensal acima dos valores maximos 
referenciais para situagdo de pobreza ou de extrema pobreza estabelecidos 
nesta Lei; 



Il — A criança ou adolescente não estiver matriculada na rede municipal de 
ensino, com frequência igual ou superior a 70% ou abandonar a unidade 
educacional; 

Il — transferir residência para outro municipio; 

IV — A familia atingir o limite de 04 (quatro) anos no programa, contados da 
data de incluséo; 

V — Houver confirmagéo de acúmulo de beneficios com o Bolsa Familia e 
Renda Minima e Beneficio de Prestagdo Continuada- BPC; 

VI — O beneficiario deixara de participar do Programa quando praticar 
irregularidade, prestar declaragéo falsas ou utilizar-se de outro engodo ou meio 
ilicito para obtencéo de vantagens; 

VIl — Os casos de falsas e de utilização de quaisquer meios ilicitos de que trata 
o “caput” deste artigo serão encaminhados ao Ministério Público Estadual para 
que promova ação penal competente. 

Art. 9° - Compete a Secretaria de Ação Social: 

| — apresentar projeto compativel com a Programa Bolsa Familia Municipal 
aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Crianga e do Adolescente e 
pelo Conselho Municipal do Idoso; 

Il — Indicar as comunidades onde as familias estejam em situação de maior 
vulnerabilidade; 

Ill — Disponibilizar técnicos para a execugdo do Programa de Orientagéo e 
Apoio Sécio Cidada e para as ações de geração de renda. 

Art. 10° - O Programa Bolsa Familia Municipal será coordenado no municipio 
pela Secretaria Municipal de Ação Social ou pelo órgão responsavel pela 
politica de assisténcia social, devendo articular e promover o envolvimento das 
outras Secretarias Municipais coparticipantes na viabilização desse programa. 

Parégrafo único — Em ano eleitoral, no que tange as eleicdes municipais, as 
inscrições para novos beneficiarios só podem ocorrer até o més de abril do 
referente ano. 

Art. 11° - Na execução do Programa Bolsa Familia Municipal, compete ao 
Governo do Municipio: 

| — Coordenar, assessorar, monitorar e avaliar; 

11 — Definir diretrizes e normas operacionais; 

Il — Transferir o beneficio monetario para complementacdo da renda aos 
participantes; 

IV — Divulgar o resultado e o impacto social. 

Art.12° - O Governo do Municipio, ou outra entidade conveniada, forneceréo 
aos Conselhos de Assisténcia Social. Dos Direitos da Crianca e do 
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Adolescente e do Idoso, das suas respectivas áreas de abrangência, as 
informações necessárias para o acompanhamento e execução do Programa. 

Art. 13º — A fiscalização e o controle das ações previstas nesta lei, serão feitas 
pelo Conselho Municipal de Ação ou Assistência Social. 

Parágrafo Unico — Qualquer pessoa fisica ou jurídica poderá representar e 
denunciar à Secretária de Ação Social ou aos órgãos integrantes do sistema de 
controle interno contra irregularidades na aplicação desta Lei, para os fins 
disposto neste artigo e adoção de providências. 

Art. 14º - Fica instituída a Comissão de Acompanhamento e Avaliação do 
programa Bolsa Família Municipal, com as seguintes atribuições: 

| — Aprovar a relação de família cadastradas pela Secretaria de Cidadania e 
Inclusão Social como beneficiárias do programa; 

Il — Aprovar os relatórios mensais de frequência escolas das crianças 
beneficiárias; 

11l — Aprovar o acompanhamento nutricional das famílias beneficiárias; 

IV- aprovar o controle de vacinação das crianças beneficiárias; 

V — Aprovar o devido acompanhamento pré-natal, no caso das gestantes 
beneficiárias. 

Art. 15º - A composição da comissão descrita no artigo acima será de 
atribuição do Chefe do Poder Executivo Municipal, nomeada através de 
Portaria, composta de 03 (três) membros e 03 (três) suplentes, escolhidos da 
seguinte forma: 

| — 01 (um) membro da Secretaria Municipal de Ação Social e 01(um) suplente; 

1l — 01(um) membro da Secretaria Municipal de Saúde e 01 (um) suplente; 

Il — 01 (um) membro da Secretaria Municipal de Educacéo e 01 (um) suplente. 

Art. 16° - As despesas decorrentes da execução deste lei correrdo por conta 
das dotagdes orgamentarias proprias, suplementadas se necessario. 

Art. 17° - As disposições contidas nesta Lei. Naquilo que couber, serdo 
regulamentadas por Decreto expedido pelo Prefeito Municipal. 

Art. 18°- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagdo, revogam-se as 
disposição em contrario. 

Gabinete do Prefeito —Constituci 
novembro de 2022. = 

| do municipio de Manaira-PB, 29 de 

o s G| 
ANOEL VIRGULINO SIMAO 

- Prefeito Municipal - 


